Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C2T2
Fl. 244

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

16327.001465/2009-81

Voluntario
2202-004.718 — 2* Camara /2" Turma Ordinaria
09 de agosto de 2018
OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Periodo de apuragao: 01/12/2003 a 31/12/2005

DECADENCIA PARCIAL DO LANCAMENTO. OCORRENCIA.
SUMULA CARF N° 99,

A Stmula CARF n° 99, de observancia obrigatoria, que para fins de
aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as
contribuicdes previdencidrias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo
contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a autuagao,
mesmo que nao tenha sido incluida, na base de célculo deste recolhimento,
parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infragao.

SALARIO DE CONTRIBUICAO. PARCELAS INTEGRANTES.
PREMIOS.

Entende-se por salario de contribuicdo, para o empregado, a remuneragao
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos
rendimentos pagos a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive aqueles recebidos a titulo
de prémios e incentivos, vinculados ao desempenho.

COMPARATIVO DE MULTAS APLICACAO DE PENALIDADE.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

Na afericao acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, ndo basta a
verificagdo da denominagdo atribuida a penalidade, tampouco a simples
comparacgdo entre percentuais e limites. E necessario, basicamente, que as
penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam
aplicaveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de
obrigacdes acessoria e principal foram exigidas em procedimentos de oficio,
ainda que em separado, incabivel a aplicacdo retroativa do art. 32-A, da Lei
n°® 8.212, de 1991, com a redac¢do dada pela Lei n° 11.941, de 2009, eis que
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 DECADÊNCIA PARCIAL DO LANÇAMENTO. OCORRÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 99.
 A Súmula CARF nº 99, de observância obrigatória, que para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
 SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PARCELAS INTEGRANTES. PRÊMIOS.
 Entende-se por salário de contribuição, para o empregado, a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive aqueles recebidos a título de prêmios e incentivos, vinculados ao desempenho.
 COMPARATIVO DE MULTAS APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, ainda que em separado, incabível a aplicação retroativa do art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, eis que esta última estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade única combinando as duas condutas.
 O cálculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14/2009, se mais benéfico ao sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de decadência dos fatos geradores até nov/2004, inclusive; e, no mérito, por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso para determinar que o recálculo da multa aplicada seja realizado nos termos da Portaria PGFN/RFB nº 14/2009, vencidos os conselheiros Martin da Silva Gesto (relator), Júnia Roberta Gouveia Sampaio e Dilson Jatahy Fonseca Neto, que deram provimento ao recurso em maior extensão. Designada para redigir o voto vencedor, a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, relativo à multa.
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Redatora designada
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Rosy Adriane da Silva Dias, Martin da Silva Gesto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente convocada), Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares Anderson. Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 16327.001465/2009-81, em face do acórdão nº 16-45.633, julgado pela 12ª Turma da Delegacia Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/SP1), em sessão realizada em 11 de abril de 2013, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
�DA AUTUAÇÃO
Trata-se de crédito lançado pela fiscalização contra a empresa retro identificada, por meio do Auto de Infração (AI) DEBCAD n.º 37.265.7796, no montante de R$ 244.426,79 (duzentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos e vinte e seis reais e setenta e nove centavos), consolidado em 18/12/2009, referente a contribuições destinadas a outras entidades e fundos (terceiros) � SALÁRIO-EDUCAÇÃO (FNDE � Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação), incidentes sobre valores pagos, pelo incorporado BANCO SANTANDER BRASIL S.A. � CNPJ 61.472.676/000172, aos empregados, a título de PRÊMIOS e INCENTIVO DESEMPENHO, não declarados em GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social), relativas a competências de 12/2003 a 12/2005.
O Relatório do Auto de Infração, de fls. 16 a 18, em suma, traz as seguintes informações:
� que o Banco Santander Brasil S.A. � CNPJ 61.472.676/000172 foi incorporado pelo contribuinte em epígrafe, conforme ata de assembléia geral extraordinária realizada em 31/08/2006;
� que, em auditoria fiscal concluída no incorporado em dezembro de 2006, foi verificado que o mesmo não considerou como verba incidente de contribuições para a previdência social a remuneração paga aos segurados empregados, a seguir discriminada: levantamento ICD � INCENTIVO DESEMPENHO � DEBCAD 37.043.5958 � competências 07/2005 a 12/2005, e levantamento PRE � PRÊMIOS � DEBCAD 37.043.5958 � competências 12/2003 a 06/2004, e 01/2004 a 06/2005;
 � que esta verba foi objeto de cobrança das contribuições previdenciárias devidas conforme Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD com o n.° de DEBCAD acima mencionado, sendo que a contribuição para o FNDE deixou de ser cobrada naquele momento, tendo em vista as determinações contidas no art. 615 da Instrução Normativa SRP n.° 03, de 14/07/2005;
� que, naquele momento, foi elaborada e encaminhada REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA � RA ao Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação � FNDE; cadastrada na RFB sob o n.° 35464.004958/200609, tendo sido uma cópia entregue ao contribuinte;
� que, devido à transferência de competência para a Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB, por força do Decreto n.° 6.003, de 29/12/2006, e da Lei n° 11.457, de 16/03/2007, o FNDE devolveu tal RA para o devido lançamento do crédito;
� que foi considerada a mesma base lançada na NFLD retro mencionada, cujo Relatório de Lançamentos (RL) consta na RA utilizada como base deste lançamento, bem como neste AI, tendo sido aplicada a alíquota de 2,5%;
� que os conceitos de remuneração e salário estão previstos nos artigos 457 e 458 da CLT, e o de salário-de-contribuição, para o empregado, está estabelecido no artigo 28, inciso I da Lei n.º 8.212/91 e no artigo 214, I do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99;
� que, por terem os mesmos elementos de prova, este AI seria apensado à NFLD retro mencionada.
Constam, no presente processo digital, entre outros, os seguintes documentos relativos ao Auto de Infração: capa do AI; RL � Relatório de Lançamentos; DD � Discriminativo do Débito; FLD � Fundamentos Legais do Débito; IPC � Instruções para o Contribuinte; Relatório de Vínculos; e, Termo de Encerramento de Procedimento Fiscal.
DA IMPUGNAÇÃO
Inconformada com a autuação, da qual foi cientificada em 30/12/2009 (fls. 02), a empresa apresentou, em 29/01/2010, a impugnação de fls. 25 a 39, com documentos anexos às fls. 40 a 132 (cópias de Procuração e substabelecimento, de documentos de identificação dos subscritores da impugnação, de Atas de Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias e de Reuniões do Conselho de Administração, de Manual de Instruções � Recursos Humanos � Administração Funcional � Remuneração, de Acordos Coletivos de Trabalho do Programa da Participação nos Resultados, de 23/12/2004 e 13/10/2006), e, em 08/02/2010, o requerimento de juntada de documentos de fls. 133, com documentos anexos às fls. 134 a 145 (cópias de guias de recolhimento do Salário-Educação), fazendo um breve relato dos fatos, e deduzindo, em sua defesa, as alegações a seguir sintetizadas.
Dos fatos:
Afirma, aqui, a impugnante, que foi submetida à fiscalização, tendo, desta, emanado a exigência inserta nesta notificação, segundo a qual estaria sujeita ao pagamento do débito de R$ 244.426,79, por ter deixado de recolher, nos períodos de dezembro de 2003 a dezembro de 2005, a contribuição para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação � FNDE, supostamente incidente sobre os pagamentos efetuados aos funcionários a título de Incentivo Desempenho / Prêmios.
E destaca que o presente auto de infração seria complementar ao consubstanciado nos autos do P.A. n.° 35464.004947/200611 � NFLD n.° 37.043.5958, em que a autoridade fiscal teria procedido ao lançamento das verbas previdenciárias e do INCRA, supostamente incidentes sobre os valores pagos a titulo de Incentivo Desempenho / Prêmios, no período de janeiro de 1999 a dezembro de 2000, julho a dezembro de 2001, julho de 2003 a junho de 2004, janeiro a dezembro de 2005.
Pontua, ainda, que o lançamento referente à NFLD n.° 37.043.5958 aguardaria julgamento de recurso voluntário interposto perante o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Da decadência:
Sustenta, aqui, a empresa, que parte do crédito tributário em tela estaria fulminada pela decadência.
Informa que o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n.º 8, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n.º 8.212/91, que determinavam que o prazo decadencial para o lançamento das contribuições previdenciárias seria de 10 anos.
Para ela, deveria ser aplicado às contribuições em tela, por se tratarem de tributo sujeito ao lançamento por homologação, o disposto no artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional (CTN), contando-se o prazo decadencial a partir da ocorrência dos fatos geradores.
Defende, no caso, que os créditos tributários apurados nos meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004 estariam decaídos, tendo em vista que teria sido cientificada da autuação em 30/12/2009.
Afasta a possibilidade de aplicação do prazo previsto no artigo 173 do CTN, em vista da ausência de pagamento do tributo, afirmando ter recolhido a contribuição devida nos meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004, conforme guias anexas.
Segundo ela, teria havido a antecipação do pagamento da contribuição ao Salário Educação incidente sobre a remuneração dos empregados, de modo que eventuais inexatidões no referido recolhimento, apontadas pela Autoridade Fiscal, deveriam ser formalizadas dentro do prazo previsto no artigo 150, § 4º do CTN.
E conclui que o lançamento, consistente em auto de infração notificado ao contribuinte em 30/12/2009, seria parcialmente extemporâneo, razão pela qual deveria ser decretada a sua decadência, com a conseqüente anulação e cancelamento da exigência tributária referente aos meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004.
Dos prêmios:
Defende, aqui, a empresa, a não incidência de contribuições sociais sobre o pagamento efetuado aos empregados a título de prêmios de incentivo.
Inicialmente, esclarece que os valores exigidos na presente Notificação de Lançamento Fiscal não seriam derivados do pagamento de comissões, como teria feito entender a Autoridade Fiscal, mas sim do pagamento efetuado aos empregados a titulo de ganhos eventuais.
Afirma que os bônus pagos dependiam da ocorrência de um grande número de fatores, como o resultado obtido pela empresa, o resultado da área especifica de alocação do funcionário, e os resultados individuais obtidos pelo empregado ou dirigente.
Ressalta que as condições para o pagamento dos bônus em referência estariam descritas no Manual de Instruções, onde se verificaria que o mesmo estaria relacionado ao cumprimento de metas e resultados e, dependendo do caso, ao desempenho individual do funcionário.
Informa, ainda, que teria firmado Acordo Coletivo de Trabalho do Programa da Participação nos Resultados � PPR, com a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito � CONTEC, onde se estabeleceriam as condições para o pagamento da remuneração variável decorrente dos resultados obtidos.
Sustenta a eventualidade dos bônus em comento, na medida em que o seu pagamento estaria diretamente ligado a eventos futuros e incertos, e o atingimento de metas e resultados dependeria de inúmeras circunstâncias alheias a vontade do empregado/empregador para sua ocorrência.
Para ela, o simples fato do pagamento das verbas enumeradas se perfazerem em vantagens ao empregado não significaria que as mesmas estariam abrangidas pelo conceito de salário de contribuição, constante no art. 28, inciso I da Lei n.° 8.212/91.
Afirma que o comando encerrado no § 4º do art. 201 da Constituição Federal estaria a indicar que não seria qualquer �ganho� do empregado que integraria o salário para efeito de pagamento da contribuição previdenciária.
Faz menção, então, aos artigos 22 e 28 da Lei n.º 8.212/91, e alega que, para o �ganho� integrar o �salário�, ele deveria ser �habitual�, acrescido da adjetivação �útil�.
Segundo ela, assim, a natureza salarial ou remuneratória dos pagamentos efetuados aos empregados dependeria da caracterização de alguns elementos, destacando-se, dentre eles, o da habitualidade.
E salienta, no caso, que as parcelas discutidas não teriam sido disponibilizadas aos empregados de maneira habitual, restando destituídas da continuidade ou periodicidade necessárias à sua configuração como salário.
Alega que, sendo o pagamento efetuado uma única vez durante a relação de trabalho, seria incogitável atribuir-lhe natureza salarial, face à ausência da caracterização obrigatória do requisito da habitualidade, não se amoldando ao arquétipo constitucional imposto para a incidência da contribuição em análise.
E, por fim, afirma que, se a percepção do salário/remuneração pressupõe a existência do contrato de trabalho, o pagamento das verbas em comento aos empregados dispensados sepultaria, peremptoriamente, a sua desvinculação do salário.
Do pedido:
Face às razões expostas, requer a empresa seja julgada procedente a impugnação para: a) o reconhecimento da decadência do direito do Fisco em exigir a contribuição ao Salário Educação apurada nos períodos de dezembro de 2003 a novembro de 2004; b) a desconstituição da autuação em sua integralidade, tendo em vista não se tratar de pagamento com natureza salarial, sendo impossível a sua integração na base de cálculo da contribuição em tela.
É o relatório.�
O contribuinte, inconformado com o resultado do julgamento, apresentou recurso voluntário, às fls. 189/206, reiterando, as alegações expostas em impugnação. 
É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço. 
1. Decadência.
Em relação à decadência, o contribuinte faz referência aos períodos até 11/2004 (inclusive). Isso porque só foi regularmente cientificado do lançamento em 30/12/2009.
A DRJ rejeitou a alegação, porque entendeu que o contribuinte não efetuara antecipação do pagamento referente especificamente às contribuições incidentes sobre a        rubrica específica, e por isso a contagem do prazo decadencial deslocar-se-ia do § 4º do artigo 150, do CTN, para o artigo 173, I, do CTN. 
No entanto, a Súmula CARF nº 99, de observância obrigatória, estabelece que:
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. (grifou-se)
Contando-se o prazo decadencial na forma do artigo 150, § 4º do CTN, a partir da ocorrência do fato gerador, e considerando a antecipação de pagamentos de contribuições, ainda que não especificamente sobre valores pagos a título de �Incentivo Desempenho" e �Prêmios�, mas aplicando a inteligência da Súmula acima transcrita, é de ser reconhecida a decadência do lançamento em relação as competências até 11/2004, inclusive.
2.Prêmios e Incentivo Desempenho
Por concordar com o voto da DRJ de origem quanto ao ponto em questão, transcrevo o voto a seguir, adotando-o como razões de decidir:
Dos prêmios:
Ressalte-se, aqui, que as contribuições ao Salário-Educação foram lançadas, neste AI, por meio dos levantamentos ICD � INCENTIVO DESEMPENHO e PRE � PRÊMIOS, em competências de 12/2003 a 12/2005, considerando as mesmas bases de cálculo da NFLD n.º 37.043.595-8 � processo administrativo n.º 35464.004947/2006-11, na qual foram lançadas apenas contribuições previdenciárias e destinadas ao INCRA, e que constam, no Relatório Fiscal da referida NFLD, as informações a seguir transcritas:
(...)
DAS RAZÕES DO LANÇAMENTO DOS CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS
(...)
2. Da análise da documentação descrita no item 1 anterior, constatou-se que a empresa remunerou, sob a forma de premiação e sob os títulos "Incentivo Desempenho", "Prêmio Campanha Especial", "Santander de Negócios", e "Prêmios", segurados da Previdência Social.
3. Não foram apresentados à fiscalização, apesar de formalmente solicitados mediante TIAD de 20/09/2006, documentos que demonstrassem os critérios utilizados pela empresa para remunerar os segurados empregados, conforme descrito no item 2 supra.
(...)
DO CARÁTER REMUNERATÓRIO DO PAGAMENTO DOS PRÊMIOS
(...)
3. O ajuste capaz de gerar o direito do trabalhador à premiação e a consequente obrigação da empresa em concedê-lo, resulta da prática reiterada do empregador que, concedendo-o estabelece a presunção de que contraiu a obrigação de conferi-lo se presentes as condições que costumam subordinar o seu pagamento;
8. Assim, a prática reiterada de a empresa empregadora remunerar sob a forma de Prêmios seus segurados, e a expectativa criada aos trabalhadores pela premiação, conferem--lhes propriedades retributivas e, consequentemente, constituem-se em elementos remuneratórios do trabalho;
(...)
DOS CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS UTILIZADOS PARA O CÁLCULO DO MONTANTE DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DEVIDA NESTE DOCUMENTO
(...)
1. Resultou infrutífera a intimação tanto para a empresa apresentar as folhas de pagamento, os Livros Diário e as Políticas de Premiação utilizadas pelo contribuinte para remunerar seus segurados, quanto para apresentar a Relação de Beneficiários do Incentivo Desempenho, do Prêmio Campanha Especial, do Prêmio Santander de Negócios e dos Prêmios, ou seja, revelar a quais segurados da Previdência Social foram pagos os valores a esse título e, então, identificar esses segurados e as respectivas remunerações para o Cadastro Nacional de Informações Sociais CNIS, por meio da Guia do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social GF1P, para efeito da formação dos salários-de-benefício correspondentes. Não foram apresentados também, os documentos de suporte referentes aos lançamentos na escrituração contábil da empresa solicitados pela Fiscalização.
(...)
5. Em conformidade com as disposições dos §1° e §3°, do art. 33, da LOSS/91, a base de cálculo das contribuições previdenciárias relativa aos pagamentos efetuados a título de "Incentivo Desempenho", "Prêmio Campanha Especial", "Prêmio Santander de Negócios" e "Prêmios" está sendo arbitrada, neste documento, e lançada no CNPJ 61.472.676/0001-72 (Centralizador) pelo valor constante dos Balancetes Contábeis Semestrais, os quais registram a contabilização das despesas com premiações nas seguintes contas:
a) COSIF 8.1.7.27.00.3 � Despesas de Pessoal � Benefícios; Padrão 95025.8 � Incentivo Desempenho � 106, no período 07/2005 a 12/2005;
(...)
f) COS1F 8.1.7.33.00.4 � Despesas de Pessoal � Proventos; Padrão 95048.8 � Desp Pess � Prêmios, no período 07/2003 a 062004 e 01/2005 a 06/2005;
(...)
6. Pelo fato de não se conseguir identificar os valores mensais dos lançamentos efetuados, conforme motivos mencionados no item 3 supra, o salário-de-contribuição mensal foi arbitrado da seguinte forma: valor registrado na conta contábil no Balancete Semestral dividido por 6 (seis); assim, por exemplo, os valores mensais das competências 07/2005 a 12/2005 do Incentivo Desempenho correspondem ao valor da conta COSIF 8.1.7.27.00.3, padrão 95025.8, registrado no Balancete de Dezembro/2005, dividido por 6 (seis); para as demais competências foi adotada a mesma metodologia aplicada nas competências exemplificadas, apenas alterando-se o padrão da conta conforme o período e a qualificação do Prêmio pago.
(...)
(grifos nossos)
Não merece acolhida, no caso, a alegação da empresa de não incidência de contribuições sociais sobre o pagamento efetuado aos empregados a título de prêmios e incentivo desempenho.
A empresa cita e anexa, em sua defesa, um �Manual de Instruções� que prevê programas de Renda Variável, quais sejam: IPLR Programa de Participação nos Lucros e Resultados; IIPPR Programa de Participação nos Resultados; IIISIM Sistema Individual de Metas; IVSOMAR Sistema Orientado de Metas para o Atingimento de Resultados; e, V PEX Programas Executivos.
A respeito deste documento, cabe observar: 
� que não há, nos autos, qualquer comprovação de que os pagamentos feitos a título de �Incentivo Desempenho� e �Prêmios� teriam decorrido de um dos programas de renda variável citados;
� que o pagamento decorrente dos programas mencionados dependeria do atingimento de resultados ou metas, e que visaria incentivar a produtividade dos empregados e sua permanência na empresa, conforme aí estabelecido.
Desta forma, mesmo que se considerasse, apenas a título de argumentação, que os pagamentos a título de �Incentivo Desempenho� e �Prêmios� tivessem decorrido dos programas de renda variável SIM, SOMAR e PEX, tais pagamentos continuariam integrando o salário-de-contribuição, vez que vinculados ao cumprimento de metas previamente fixadas, ao desempenho laboral dos empregados, comprovando o seu caráter contraprestacional.
É de se destacar, também, que as contribuições ao Salário-Educação incidentes sobre os valores pagos a título de participação nos lucros e resultados foram objeto de outro Auto de Infração, nesta ação fiscal, qual seja o AI n.º 37.265.783-4, não tendo qualquer relação com o presente processo.
Não resta dúvida, assim, de que as verbas pagas a título de �Incentivo Desempenho� e �Prêmios� se amoldam ao conceito de salário-de-contribuição previsto no artigo 28, inciso I da Lei n.° 8.212/91:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
(...)
(grifos nossos)
É de se ressaltar, no caso, ademais, que os prêmios não estão incluídos nas parcelas que não integram o salário-de-contribuição, taxativamente elencadas no parágrafo 9º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91.
E, consoante o Parecer CJ/MPAS n.º 1.733/99, ao tratar de outra parcela não compreendida nas hipóteses do artigo 28, parágrafo 9º da Lei n.º 8.212/91:
(...)
... se a Lei Básica da Previdência Social não exclui o pagamento de determinada parcela remuneratória, que se originou em decorrência única e exclusiva do vínculo laboral entre empregado e empregador, esta não deve ser excluída da base de cálculo da contribuição.
(...)
No tocante à alegação da impugnante acerca da eventualidade dos pagamentos a título de �Incentivo Desempenho� e �Prêmios�, cabe observar que não há, aqui, como analisa-la, de forma específica, haja vista que a empresa, embora intimada para tanto, não disponibilizou à fiscalização a relação de segurados que teriam recebido tais verbas, bem como os documentos com os critérios para a realização dos pagamentos, conforme explicitado no relatório fiscal da NFLD n.º 37.043.595-8.
Cabe, aqui, mencionar, no entanto, que, segundo o relatório fiscal da citada NFLD, teria sido constatada, no caso, a prática reiterada de a empresa empregadora remunerar sob a forma de prêmios os segurados, criando a expectativa aos trabalhadores pela premiação.
Cumpre destacar, ainda, que o pagamento das verbas em questão aos segurados empregados não se deu, no caso, por mera liberalidade, dependendo, como a impugnante mesma afirma em sua defesa, de fatores como �resultado obtido pela empresa�, �resultado da área específica de alocação do funcionário�, e �resultados individuais obtidos pelo empregado�, ou seja, do alcance do desempenho esperado, e, estando totalmente vinculados ao serviço prestado, ao trabalho realizado por estes segurados, comprovando o seu caráter contraprestacional, e se enquadrando perfeitamente na hipótese de incidência das contribuições previdenciárias.
São reproduzidos, a seguir, alguns julgados relativos à matéria, que corroboram tal entendimento.
PRÊMIOS. INTEGRAÇÃO. A circunstância de os prêmios serem eventualmente percebidos, porque condicionada a sua percepção, não lhe desfigura a natureza salarial, esta decorrente de vincular-se diretamente ao trabalho do empregado.
Ou seja, é salário, porque decorre do trabalho, independentemente de número de vezes que tal trabalho atinge as metas estabelecidas pelo empregador. Recurso a que se nega provimento.
(RO � Recurso Ordinário; Processo 95.014273-5; Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região; Relator Juiz Gelson de Oliveira; DJ de 15071996)
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. NATUREZA DA VERBA. PRÊMIO PRODUÇÃO...
O Prêmio-Produção... é acréscimo patrimonial em razão do empenho especial do empregado no resultado financeiro da empresa (produtividade). Assim, integra sua remuneração e, como tal, sobre ele recai o percentual da contribuição previdenciária.
(...)
(AC � Apelação Cível; Processo 200504010443160/SC; Tribunal Regional Federal da 4ª Região; Relator Vilson Darós; DJ de 11/12/2006)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO MATERNIDADE. FÉRIAS. AUXÍLIO-DOENÇA. ADICIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. PRÊMIOS E GRATIFICAÇÕES. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. PRESCRIÇÃO.
(...)
5. No que concerne aos prêmios e gratificações, os documentos acostados não permitem identificar a natureza dessas verbas e a periodicidade do pagamento aos empregados, de maneira que, ausente prova pré-constituída em contrário, inserem-se no conceito de remuneração para fins de incidência da contribuição social.
(...)
(AMS � Apelação Cível 00024715120104036100; Tribunal Regional Federal da3 ª Região; Relator André Nekatschalow; eDJF3 Judicial 1 de 21/03/2012)
(grifos nossos)
Não procede, também, a alegação da impugnante de que o fato de ter havido o pagamento de prêmios a funcionários demitidos indicaria sua desvinculação do salário. Isto porque não existe nos autos qualquer comprovação de que referidas verbas eram pagas a funcionários demitidos, e porque diversas verbas pagas na rescisão do contrato de trabalho possuem natureza remuneratória e são incidentes de contribuição previdenciária, tais como o décimo-terceiro salário proporcional.
Isto posto, não resta qualquer dúvida de que as verbas pagas a título de �Incentivo Desempenho� e �Prêmios� têm natureza salarial, sendo uma remuneração do trabalho realizado, estipulada em norma interna da companhia, integrando o salário-de-contribuição, nos termos do artigo 28, inciso I da Lei n.º 8.212/91.

Isto posto, tal qual restou compreendido pela DRJ de origem, entendo que as verbas pagas a título de �Incentivo Desempenho� e �Prêmios� que têm natureza remuneratória, pois trata-se de uma remuneração do trabalho realizado, estipulada em norma interna da companhia, integrando o salário-de-contribuição, nos termos do artigo 28, inciso I da Lei n.º 8.212/91.
Portanto, carece de razão o contribuinte quanto a este tópico do seu recurso.
3. Multa aplicada
Com o advento da MP nº 449, que passou a vigorar a partir 04/12/2008, data da sua publicação, e posteriormente convertida na Lei nº 11.941/09, foi dada nova redação ao art. 35 e incluído o art. 35-A na Lei nº 8.212/91, in verbis:
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). (sem destaques no original)
Nesse momento surgiu a multa de ofício em relação à contribuição previdenciária, até então inexistente, conforme destacado alhures.
Logo, tendo em vista que o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 144 do CTN, tem-se que, em relação aos fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, data da MP nº 449, aplica-se apenas a multa de mora. Já em relação aos fatos geradores ocorridos após 12/2008, aplica-se apenas a multa de ofício.
Contudo, no que diz respeito à multa de mora aplicada até 12/2008, com base no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, tendo em vista que o artigo 106 do CTN positiva o princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei nº 9.430/96, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%, em comparativo com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91, para determinação e prevalência da multa mais benéfica, no momento do pagamento.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por reconhecer a decadência do lançamento tributário até a competência 11/2004, inclusive e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora do saldo remanescente, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. 
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator
 Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Redatora Designada

Com a devida vênia, divirjo do i. Conselheiro relator quanto ao seu posicionamento, no que toca ao recálculo da multa para aplicação da multa mais benéfica, nos termos do art. 106, do CTN.
Entendeu o i. Relator que na aplicação da retroatividade benigna a multa deve se limitar a 20%, conforme art. 35, da Lei nº 8.212/91 com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009. Nesse ponto tenho que discordar de tal posicionamento.
Sobre a matéria, é elucidativo o voto proferido pela Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, no Acórdão CSRF nº9202-004.006:
Até a edição da MP 449/2008, quando realizado um procedimento fiscal, em que se constatava a existência de débitos previdenciários, lavrava-se em relação ao montante da contribuição devida, notificação fiscal de lançamento de débito NFLD.
Caso constatado que, além do montante devido, descumprira o contribuinte obrigação acessória, ou seja, obrigação de fazer, como no caso de omissão em GFIP (que tem correlação direta com o fato gerador), a empresa era autuada também por descumprimento de obrigação acessória.
Nessa época os dispositivos legais aplicáveis eram multa - art.35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribuição devida em caso de omissões de fatos geradores em GFIP) para o Auto de infração de obrigação acessória.
Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.
§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2º Observado o disposto no § 3º deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.�
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.�
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo lançamento da obrigação principal (a antiga NFLD), aplica-se multa de ofício no patamar de 75%. Essa conclusão leva-nos ao raciocínio que a natureza da multa, sempre que existe lançamento, refere-se a multa de ofício e não a multa de mora referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.
Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de "multa de ofício" não podemos isoladamente aplicar 75% para as Notificações Fiscais NFLD ou Autos de Infração de Obrigação Principal AIOP, pois estaríamos na verdade retroagindo para agravar a penalidade aplicada.
Por outro lado, com base nas alterações legislativas não mais caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicação de NFLD + AIOA (Auto de Infração de Obrigação Acessória) cumulativamente, pois em existindo lançamento de ofício a multa passa a ser exclusivamente de 75%.
No presente caso, conforme consta do relatório, foi feito o comparativo entre a sistemática anterior 24% e o AIOA, e a multa atual do art. 35-A, justamente aplicando-se aquela que fosse mais benéfica ao recorrente no momento da lavratura.
Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que há lançamento, é de multa de ofício, considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
(...)
Para efeitos da apuração da situação mais favorável, entendo que há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:
- Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou
- Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na notificação.
No caso destes autos, de lançamento de ofício, na autuação, não foi efetuado esse comparativo entre a sistemática anterior e a multa atual. Assim, cabe aqui fazer o comparativo das multas, da seguinte forma:

Legislação anterior
Legislação atual

 Art.35, inciso II (obrigação principal:
 lançamento de ofício por falta de pagamento)
Art.32, §5º (obrigação acessória: falta de 
declaração/declaração inexata)
 Art. 35-A (lançamento de ofício) c/c art. 44
(obrigação principal +obrigação acessória:
lançamento de ofício por falta de pagamento
ou recolhimento, de falta de declaração ou 
de declaração inexata


Com a maxima venia, entendo que não cabe a comparação da multa de 24%, da regra anterior, com a multa de 20%, da nova regra, pois são multas aplicadas em relação a fatos distintos: enquanto a multa de 24% era aplicada de ofício, por meio de uma Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), a multa de 20% incide sobre pagamento espontâneo, feito em atraso.
Dessa forma, para a aplicação da multa mais benéfica, nos termos do art. 106 do CTN, o comparativo de multas deve seguir o disposto na Portaria PGFN/RFB nº 14/2009.
Pelo exposto, é de se dar provimento parcial ao recurso, determinando o recálculo a multa aplicando a Portaria PGFN/RFB nº 14, de 2009.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
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esta ultima estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade tnica combinando as
duas condutas.

O célculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria
PGFN/RFB n° 14/2009, se mais benéfico ao sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a
preliminar de decadéncia dos fatos geradores até nov/2004, inclusive; e, no mérito, por voto de
qualidade, em dar provimento parcial ao recurso para determinar que o recalculo da multa
aplicada seja realizado nos termos da Portaria PGFN/RFB n° 14/2009, vencidos os conselheiros
Martin da Silva Gesto (relator), Junia Roberta Gouveia Sampaio e Dilson Jatahy Fonseca Neto,
que deram provimento ao recurso em maior extensao. Designada para redigir o voto vencedor,
a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, relativo a multa.

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Redatora designada

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Rosy Adriane da Silva
Dias, Martin da Silva Gesto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente
convocada), Jinia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares
Anderson.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntirio interposto nos autos do processo n°
16327.001465/2009-81, em face do acérdao n° 16-45.633, julgado pela 12* Turma da
Delegacia Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo (DRJ/SP1), em sessao realizada em
11 de abril de 2013, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar
improcedente a impugnacao apresentada pelo contribuinte.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim os
relatou:

“DA AUTUACAO

Trata-se de crédito lancado pela fiscaliza¢do contra a empresa
retro identificada, por meio do Auto de Infragdo (A1) DEBCAD
n.? 37.265.7796, no montante de R$ 244.426,79 (duzentos e
quarenta e quatro mil e quatrocentos e vinte e seis reais e setenta
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e nove centavos), consolidado em 18/12/2009, referente a
contribui¢oes destinadas a outras entidades e fundos (terceiros)
— SALARIO-EDUCACAO (FNDE — Fundo Nacional do
Desenvolvimento da Educagdo), incidentes sobre valores pagos,
pelo incorporado BANCO SANTANDER BRASIL S.A. — CNPJ
61.472.676/000172, aos empregados, a titulo de PREMIOS e
INCENTIVO DESEMPENHO, ndo declarados em GFIP (Guia
de Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social),
relativas a competéncias de 12/2003 a 12/2005.

O Relatorio do Auto de Infragdo, de fls. 16 a 18, em suma, traz
as seguintes informagoes:

* que o Banco Santander Brasil S.A. — CNPJ 61.472.676/000172
foi incorporado pelo contribuinte em epigrafe, conforme ata de
assembléia geral extraordinaria realizada em 31/08/2006;

* que, em auditoria fiscal concluida no incorporado em
dezembro de 2006, foi verificado que o mesmo ndo considerou
como verba incidente de contribui¢des para a previdéncia social
a remunera¢do paga aos segurados empregados, a Seguir
discriminada: levantamento ICD — INCENTIVO DESEMPENHO
— DEBCAD 37.043.5958 — competéncias 07/2005 a 12/2005, e
levantamento PRE — PREMIOS — DEBCAD 37.043.5958 —
competéncias 12/2003 a 06/2004, e 01/2004 a 06/2005;

* que esta verba foi objeto de cobranca das contribuigcoes
previdenciarias devidas conforme Notificacdo Fiscal de
Langcamento de Débito — NFLD com o n.° de DEBCAD acima
mencionado, sendo que a contribui¢do para o FNDE deixou de
ser cobrada naquele momento, tendo em vista as determinagoes
contidas no art. 615 da Instrucdo Normativa SRP n.° 03, de
14/07/2005;

* que, naquele momento, foi elaborada e encaminhada
REPRESENTACAO ADMINISTRATIVA — RA ao Presidente do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacdo — FNDE;
cadastrada na RFB sob o n.° 35464.004958/200609, tendo sido

uma copia entregue ao contribuinte;

* que, devido a transferéncia de competéncia para a Secretaria
da Receita Federal do Brasil — RFB, por forca do Decreto n.°
6.003, de 29/12/2006, e da Lei n° 11.457, de 16/03/2007, o
FNDE devolveu tal RA para o devido langamento do crédito;

* que foi considerada a mesma base lancada na NFLD retro
mencionada, cujo Relatorio de Lang¢amentos (RL) consta na RA
utilizada como base deste lancamento, bem como neste Al, tendo
sido aplicada a aliquota de 2,5%;

* que os conceitos de remuneracdo e saldrio estdo previstos nos
artigos 457 e 458 da CLT, e o de salario-de-contribui¢do, para o
empregado, esta estabelecido no artigo 28, inciso I da Lei n.°
8.212/91 e no artigo 214, I do Regulamento da Previdéncia
Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99;



Processo n° 16327.001465/2009-81 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.718 Fl. 247

* que, por terem os mesmos elementos de prova, este Al seria
apensado a NFLD retro mencionada.

Constam, no presente processo digital, entre outros, os seguintes
documentos relativos ao Auto de Infracdo: capa do AI; RL —
Relatorio de Lancamentos;, DD — Discriminativo do Débito; FLD
— Fundamentos Legais do Débito;, IPC — Instrucoes para o
Contribuinte; Relatorio de Vinculos, e, Termo de Encerramento
de Procedimento Fiscal.

DA IMPUGNACAO

Inconformada com a autuag¢do, da qual foi cientificada em
30/12/2009 (fls. 02), a empresa apresentou, em 29/01/2010, a
impugnacdo de fls. 25 a 39, com documentos anexos as fls. 40 a
132 (copias de Procuragdo e substabelecimento, de documentos
de identificagdo dos subscritores da impugnagdo, de Atas de
Assembléias Gerais Ordinarias e Extraordinarias e de Reunides
do Conselho de Administracdo, de Manual de Instrucoes —
Recursos Humanos — Administracdo Funcional — Remuneracdo,
de Acordos Coletivos de Trabalho do Programa da Participagdo
nos Resultados, de 23/12/2004 e 13/10/2006), e, em 08/02/2010,
o requerimento de juntada de documentos de fls. 133, com
documentos anexos as fls. 134 a 145 (copias de guias de
recolhimento do Salario-Educagdo), fazendo um breve relato dos
fatos, e deduzindo, em sua defesa, as alegacoes a seguir
sintetizadas.

Dos fatos:

Afirma, aqui, a impugnante, que foi submetida a fiscalizagdo,
tendo, desta, emanado a exigéncia inserta nesta notifica¢do,
segundo a qual estaria sujeita ao pagamento do débito de RS
244.426,79, por ter deixado de recolher, nos periodos de
dezembro de 2003 a dezembro de 2005, a contribui¢do para o
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacdo — FNDE,
supostamente incidente sobre os pagamentos efetuados aos
funcionarios a titulo de Incentivo Desempenho / Prémios.

E destaca que o presente auto de infra¢do seria complementar
ao consubstanciado nos autos do P.A. n.° 35464.004947/20061 1
— NFLD n.° 37.043.5958, em que a autoridade fiscal teria
procedido ao langamento das verbas previdencidarias e do
INCRA, supostamente incidentes sobre os valores pagos a titulo
de Incentivo Desempenho / Prémios, no periodo de janeiro de
1999 a dezembro de 2000, julho a dezembro de 2001, julho de
2003 a junho de 2004, janeiro a dezembro de 2005.

Pontua, ainda, que o lancamento referente a NFLD n.°
37.043.5958 aguardaria julgamento de recurso voluntario
interposto perante o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais.

Da decadéncia:
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Sustenta, aqui, a empresa, que parte do crédito tributdrio em tela
estaria fulminada pela decadéncia.

Informa que o Supremo Tribunal Federal editou a Sumula
Vinculante n.° 8, declarando a inconstitucionalidade dos artigos
45 e 46 da Lei n.° 8.212/91, que determinavam que o prazo
decadencial para o langcamento  das  contribuicoes
previdencidrias seria de 10 anos.

Para ela, deveria ser aplicado as contribui¢oes em tela, por se
tratarem de tributo sujeito ao langcamento por homologagdo, o
disposto no artigo 150, § 4° do Codigo Tributario Nacional
(CTN), contando-se o prazo decadencial a partir da ocorréncia
dos fatos geradores.

Defende, no caso, que os créditos tributarios apurados nos
meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004 estariam
decaidos, tendo em vista que teria sido cientificada da autuagdo
em 30/12/2009.

Afasta a possibilidade de aplicag¢do do prazo previsto no artigo
173 do CTN, em vista da auséncia de pagamento do tributo,
afirmando ter recolhido a contribui¢do devida nos meses de
dezembro de 2003 a novembro de 2004, conforme guias anexas.

Segundo ela, teria havido a antecipagdo do pagamento da
contribuicdo ao Saldrio Educacdo incidente sobre a
remuneragcdo dos empregados, de modo que eventuais
inexatidoes no referido recolhimento, apontadas pela Autoridade
Fiscal, deveriam ser formalizadas dentro do prazo previsto no
artigo 150, § 4°do CTN.

E conclui que o lancamento, consistente em auto de infra¢do
notificado ao contribuinte em 30/12/2009, seria parcialmente
extempordneo, razdo pela qual deveria ser decretada a sua
decadéncia, com a conseqiiente anula¢do e cancelamento da
exigéncia tributaria referente aos meses de dezembro de 2003 a
novembro de 2004.

Dos prémios:

Defende, aqui, a empresa, a ndo incidéncia de contribui¢oes
sociais sobre o pagamento efetuado aos empregados a titulo de
prémios de incentivo.

Inicialmente, esclarece que os valores exigidos na presente
Notificagdo de Lang¢amento Fiscal ndo seriam derivados do
pagamento de comissdes, como teria feito entender a Autoridade
Fiscal, mas sim do pagamento efetuado aos empregados a titulo
de ganhos eventuais.

Afirma que os bonus pagos dependiam da ocorréncia de um
grande numero de fatores, como o resultado obtido pela
empresa, o resultado da drea especifica de alocag¢do do
funcionario, e os resultados individuais obtidos pelo empregado
ou dirigente.
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Ressalta que as condi¢cdoes para o pagamento dos bonus em
referéncia estariam descritas no Manual de Instrugdes, onde se
verificaria que o mesmo estaria relacionado ao cumprimento de
metas e resultados e, dependendo do caso, ao desempenho
individual do funcionario.

Informa, ainda, que teria firmado Acordo Coletivo de Trabalho
do Programa da Participa¢do nos Resultados — PPR, com a
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de
Crédito — CONTEC, onde se estabeleceriam as condigoes para
o pagamento da remuneragdo variavel decorrente dos resultados
obtidos.

Sustenta a eventualidade dos bonus em comento, na medida em
que o seu pagamento estaria diretamente ligado a eventos
futuros e incertos, e o atingimento de metas e resultados
dependeria de inumeras circunstancias alheias a vontade do
empregado/empregador para sua ocorréncia.

Para ela, o simples fato do pagamento das verbas enumeradas se
perfazerem em vantagens ao empregado ndo significaria que as
mesmas estariam abrangidas pelo conceito de salario de
contribuicdo, constante no art. 28, inciso I da Lei n.° 8.212/91.

Afirma que o comando encerrado no § 4° do art. 201 da
Constituicdo Federal estaria a indicar que ndo seria qualquer
“ganho” do empregado que integraria o saldrio para efeito de
pagamento da contribui¢do previdenciaria.

Faz mengdo, entdo, aos artigos 22 e 28 da Lei n.° 8.212/91, e
alega que, para o “ganho” integrar o “salario”, ele deveria ser
“habitual”’, acrescido da adjetivagao “util”.

Segundo ela, assim, a natureza salarial ou remuneratoria dos
pagamentos  efetuados aos empregados dependeria da
caracterizagdo de alguns elementos, destacando-se, dentre eles,
o da habitualidade.

E salienta, no caso, que as parcelas discutidas ndo teriam sido
disponibilizadas aos empregados de maneira habitual, restando
destituidas da continuidade ou periodicidade necessarias a sua
configuragdo como salario.

Alega que, sendo o pagamento efetuado uma unica vez durante a
relagcdo de trabalho, seria incogitavel atribuir-lhe natureza
salarial, face a auséncia da caracteriza¢do obrigatoria do
requisito da habitualidade, ndo se amoldando ao arquétipo
constitucional imposto para a incidéncia da contribui¢do em
andlise.

E, por fim, afirma que, se a percep¢do do salario/remuneragdo
pressupde a existéncia do contrato de trabalho, o pagamento das
verbas em comento aos empregados dispensados sepultaria,
peremptoriamente, a sua desvinculagdo do salario.

Do pedido:
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Face as razoes expostas, requer a empresa seja julgada
procedente a impugna¢do para: a) o reconhecimento da
decadéncia do direito do Fisco em exigir a contribui¢do ao
Salario Educag¢do apurada nos periodos de dezembro de 2003 a
novembro de 2004; b) a desconstituicdo da autuagdo em sua
integralidade, tendo em vista ndo se tratar de pagamento com
natureza salarial, sendo impossivel a sua integracdo na base de
calculo da contribuicdo em tela.

bl

E o relatorio.’

O contribuinte, inconformado com o resultado do julgamento, apresentou
recurso voluntario, as fls. 189/206, reiterando, as alegacdes expostas em impugnagao.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheco.

1. Decadéncia.

Em relacdo a decadéncia, o contribuinte faz referéncia aos periodos até
11/2004 (inclusive). Isso porque so6 foi regularmente cientificado do lancamento em
30/12/20009.

A DRIJ rejeitou a alegacao, porque entendeu que o contribuinte ndo efetuara
antecipacdo do pagamento referente especificamente as contribui¢des incidentes sobre a
rubrica especifica, e por isso a contagem do prazo decadencial deslocar-se-ia do § 4° do artigo
150, do CTN, para o artigo 173, I, do CTN.

No entanto, a Simula CARF n° 99, de observancia obrigatéria, estabelece
que:

Sumula CARF n° 99: Para fins de aplicagdo da regra
decadencial prevista no art. 150, § 4° do CTN, para as
contribui¢coes  previdenciarias, caracteriza  pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor
considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do
fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo tenha
sido _incluida, na base de cdlculo deste recolhimento, parcela
relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infracdo.
(grifou-se)

Contando-se o prazo decadencial na forma do artigo 150, § 4° do CTN, a
partir da ocorréncia do fato gerador, e considerando a antecipacdo de pagamentos de
contribui¢des, ainda que ndo especificamente sobre valores pagos a titulo de “Incentivo
Desempenho" e “Prémios”, mas aplicando a inteligéncia da Simula acima transcrita, ¢ de ser
reconhecida a decadéncia do lancamento em relagao as competéncias até 11/2004, inclusive.
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2.Prémios e Incentivo Desempenho

Por concordar com o voto da DRJ de origem quanto ao ponto em questao,
transcrevo o voto a seguir, adotando-o como razdes de decidir:

Dos prémios:

Ressalte-se, aqui, que as contribui¢oes ao Salario-Educag¢do
foram langadas, neste Al, por meio dos levantamentos ICD —
INCENTIVO DESEMPENHO e PRE — PREMIOS, em
competéncias de 12/2003 a 12/2005, considerando as mesmas
bases de calculo da NFLD n.° 37.043.595-8 — processo
administrativo n.° 35464.004947/2006-11, na qual foram
lancadas apenas contribui¢oes previdenciarias e destinadas ao
INCRA, e que constam, no Relatorio Fiscal da referida NFLD,
as informagoes a seguir transcritas:

()

DAS RAZOES DO LANGAMENTO DOS CREDITOS
PREVIDENCIARIOS

()

2. Da andlise da documentacdo descrita no item 1 anterior,
constatou-se que a empresa remunerou, sob a forma de
premiacdo e sob os titulos "Incentivo Desempenho”, "Prémio
Campanha Especial”, "Santander de Negocios", e "Prémios”,
segurados da Previdéncia Social.

3. Ndo foram apresentados a fiscalizacdo, apesar de
formalmente solicitados mediante TIAD de 20/09/2006,
documentos que demonstrassem os critérios utilizados pela
empresa para remunerar os segurados empregados, conforme
descrito no item 2 supra.

()

DO CARATER REMUNERATORIO DO PAGAMENTO DOS
PREMIOS

()

3. O ajuste capaz de gerar o direito do trabalhador a premiagdo
e a consequente obriga¢do da empresa em concedé-lo, resulta da
pratica reiterada do empregador que, concedendo-o estabelece a
presung¢do de que contraiu a obrigagdo de conferi-lo se
presentes as condigoes que costumam subordinar o seu
pagamento,

8. Assim, a pratica reiterada de a empresa empregadora
remunerar sob a forma de Prémios seus segurados, e a
expectativa criada aos trabalhadores pela premiagdo, conferem-
-lhes propriedades retributivas e, consequentemente, constituem-
se em elementos remuneratorios do trabalho,;

()
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DOS CRIT. ERIOS E PROCEDIMENTOS UTILIZADOS PARA O
CALCULO DO  MONTANTE DA CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA DEVIDA NESTE DOCUMENTO

()

1. Resultou infrutifera a intimag¢do tanto para a empresa
apresentar as folhas de pagamento, os Livros Didario e as
Politicas de Premiagdo utilizadas pelo contribuinte para
remunerar seus segurados, quanto para apresentar a Relagdo de
Beneficiarios do Incentivo Desempenho, do Prémio Campanha
Especial, do Prémio Santander de Negocios e dos Prémios, ou
seja, revelar a quais segurados da Previdéncia Social foram
pagos os valores a esse titulo e, entdo, identificar esses
segurados e as respectivas remuneragoes para o Cadastro
Nacional de Informagoes Sociais CNIS, por meio da Guia do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a
Previdéncia Social GFIP, para efeito da formagdo dos salarios-
de-beneficio correspondentes. Ndo foram apresentados também,
os documentos de suporte referentes aos lancamentos na
escritura¢do contabil da empresa solicitados pela Fiscalizagdo.

()

5. Em conformidade com as disposicoes dos §1° e §3° do art.
33, da LOSS/91, a base de cdlculo das contribuicoes
previdencidrias relativa aos pagamentos efetuados a titulo de
"Incentivo Desempenho"”, "Prémio Campanha Especial”,
"Prémio Santander de Negocios" e "Prémios" esta sendo
arbitrada, neste  documento, e lancada no CNPJ
61.472.676/0001-72 (Centralizador) pelo valor constante dos
Balancetes Contabeis Semestrais, os quais registram a
contabilizagdo das despesas com premia¢des nas seguintes
contas:

a) COSIF 8.1.7.27.00.3 — Despesas de Pessoal — Beneficios;
Padrao 95025.8 — Incentivo Desempenho — 106, no periodo
07/2005 a 12/2005;

()

f) COSIF 8.1.7.33.00.4 — Despesas de Pessoal — Proventos;
Padrdo 95048.8 — Desp Pess — Prémios, no periodo 07/2003 a
062004 ¢ 01/2005 a 06/2005;

()

6. Pelo fato de ndo se conseguir identificar os valores mensais
dos lancamentos efetuados, conforme motivos mencionados no
item 3 supra, o saldrio-de-contribui¢do mensal foi arbitrado da
seguinte forma. valor registrado na conta contabil no Balancete
Semestral dividido por 6 (seis); assim, por exemplo, os valores
mensais das competéncias 07/2005 a 12/2005 do Incentivo
Desempenho correspondem ao valor da conta COSIF
8.1.7.27.00.3, padrao 95025.8, registrado no Balancete de
Dezembro/2005, dividido por 6 (seis); para as demais
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competéncias foi adotada a mesma metodologia aplicada nas
competéncias exemplificadas, apenas alterando-se o padrdo da
conta conforme o periodo e a qualificacdo do Prémio pago.

()
(grifos nossos)

Ndo merece acolhida, no caso, a alega¢do da empresa de ndo
incidéncia de contribuigcoes sociais sobre o pagamento efetuado
aos empregados a titulo de prémios e incentivo desempenho.

A empresa cita e anexa, em sua defesa, um “Manual de
Instrucoes” que prevé programas de Renda Variavel, quais
sejam: IPLR Programa de Participagdo nos Lucros e
Resultados; IIPPR Programa de Participagdo nos Resultados;
HIISIM Sistema Individual de Metas;, IVSOMAR Sistema
Orientado de Metas para o Atingimento de Resultados; e, V PEX
Programas Executivos.

A respeito deste documento, cabe observar:

* que ndo ha, nos autos, qualquer comprovac¢do de que os
pagamentos feitos a titulo de “Incentivo Desempenho” e
“Prémios” teriam decorrido de um dos programas de renda
variavel citados,

* que o pagamento decorrente dos programas mencionados
dependeria do atingimento de resultados ou metas, e que visaria
incentivar a produtividade dos empregados e sua permanéncia
na empresa, conforme ai estabelecido.

Desta forma, mesmo que se considerasse, apenas a titulo de
argumentag¢do, que os pagamentos a titulo de “Incentivo
Desempenho” e “Prémios” tivessem decorrido dos programas
de renda variavel SIM, SOMAR e PEX, tais pagamentos
continuariam integrando o salario-de-contribui¢do, vez que
vinculados ao cumprimento de metas previamente fixadas, ao
desempenho laboral dos empregados, comprovando o seu
cardter contraprestacional.

E de se destacar, também, que as contribui¢oes ao Salario-
Educacgdo incidentes sobre os valores pagos a titulo de
participagdo nos lucros e resultados foram objeto de outro Auto
de Infragdo, nesta agdo fiscal, qual seja o Al n.° 37.265.783-4,
ndo tendo qualquer relagdo com o presente processo.

Ndo resta duvida, assim, de que as verbas pagas a titulo de
“Incentivo Desempenho” e “Prémios” se amoldam ao conceito
de salario-de-contribui¢do previsto no artigo 28, inciso I da Lei
n.°8.212/91:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

1 para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
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durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servi¢os nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa, (Redag¢do dada pela
Lein®9.528, de 10.12.97)

()
(grifos nossos)

E de se ressaltar, no caso, ademais, que os prémios ndo estdo
incluidos nas parcelas que ndo integram o saldrio-de-
contribui¢do, taxativamente elencadas no paragrafo 9° do artigo
28 da Lein.°8.212/91.

E, consoante o Parecer CJ/MPAS n.° 1.733/99, ao tratar de
outra parcela ndo compreendida nas hipoteses do artigo 28,
paragrafo 9°da Lei n.° 8.212/91:

()

... Se a Lei Basica da Previdéncia Social ndo exclui o pagamento
de determinada parcela remuneratoria, que se originou em
decorréncia unica e exclusiva do vinculo laboral entre
empregado e empregador, esta ndo deve ser excluida da base de
calculo da contribuicdo.

()

No tocante a alegagdo da impugnante acerca da eventualidade
dos pagamentos a titulo de “Incentivo Desempenho” e
“Prémios”, cabe observar que ndo hd, aqui, como analisa-la, de
forma especifica, haja vista que a empresa, embora intimada
para tanto, ndo disponibilizou a fiscalizacdo a relagdo de
segurados que teriam recebido tais verbas, bem como os
documentos com os critérios para a realiza¢do dos pagamentos,
conforme explicitado no relatorio fiscal da NFLD n.°
37.043.595-8.

Cabe, aqui, mencionar, no entanto, que, segundo o relatorio
fiscal da citada NFLD, teria sido constatada, no caso, a pratica
reiterada de a empresa empregadora remunerar sob a forma de
prémios os segurados, criando a expectativa aos trabalhadores
pela premiagdo.

Cumpre destacar, ainda, que o pagamento das verbas em
questdo aos segurados empregados ndo se deu, no caso, por
mera liberalidade, dependendo, como a impugnante mesma
afirma em sua defesa, de fatores como ‘“resultado obtido pela
empresa”’, ‘“resultado da darea especifica de alocagdo do
funcionario”, e  “resultados individuais obtidos pelo
empregado”, ou seja, do alcance do desempenho esperado, e,
estando totalmente vinculados ao servigo prestado, ao trabalho
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realizado por estes segurados, comprovando o seu cardter
contraprestacional, e se enquadrando perfeitamente na hipotese
de incidéncia das contribuicoes previdenciarias.

Sdo reproduzidos, a seguir, alguns julgados relativos a matéria,
que corroboram tal entendimento.

PREMIOS. INTEGRACAO. A circunstincia de os prémios serem
eventualmente percebidos, porque condicionada a sua
percepgdo, ndo lhe desfigura a natureza salarial, esta decorrente
de vincular-se diretamente ao trabalho do empregado.

Ou seja, ¢ salario, porque decorre do trabalho,
independentemente de numero de vezes que tal trabalho atinge
as metas estabelecidas pelo empregador. Recurso a que se nega
provimento.

(RO — Recurso Ordinario; Processo 95.014273-5; Tribunal
Regional do Trabalho da 4° Regido; Relator Juiz Gelson de
Oliveira; DJ de 15071996)

CONTRIBUICAO ~ PREVIDENCIARIA. SALARIO-DE-
CONTRIBUICAO. NATUREZA DA VERBA. PREMIO
PRODUCAO...

O Prémio-Produgdo... é acréscimo patrimonial em razdo do
empenho especial do empregado no resultado financeiro da
empresa (produtividade). Assim, integra sua remuneragdo e,
como tal, sobre ele recai o percentual da contribui¢do
previdencidria.

()

(AC — Apelacdo Civel; Processo 200504010443160/SC; Tribunal
Regional Federal da 4° Regido, Relator Vilson Daros;, DJ de
11/12/2006)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1°
APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE DECISAO.
CONTRIBUICAO SOCIAL. AUXILIO-ACIDENTE. SALARIO
MATERNIDADE. FERIAS. AUXILIO-DOENCA. ADICIONAL
DE FERIAS. AVISO PREVIO INDENIZADO. PREMIOS E
GRATIFICACOES. COMPENSACAO. CRITERIOS.
PRESCRICAO.

()

5. No que concerne aos prémios e gratificagoes, os documentos
acostados ndo permitem identificar a natureza dessas verbas e a
periodicidade do pagamento aos empregados, de maneira que,
ausente prova pré-constituida em contrario, inserem-se no
conceito de remuneragdo para fins de incidéncia da contribui¢do
social.

()
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(AMS — Apelagao Civel 00024715120104036100; Tribunal
Regional Federal da3 “ Regido, Relator André Nekatschalow;
eDJF3 Judicial 1 de 21/03/2012)

(grifos nossos)

Ndo procede, também, a alegacdo da impugnante de que o fato
de ter havido o pagamento de prémios a funcionarios demitidos
indicaria sua desvinculagdo do salario. Isto porque ndo existe
nos autos qualquer comprovagdo de que referidas verbas eram
pagas a funciondrios demitidos, e porque diversas verbas pagas
na rescisdo do contrato de trabalho possuem natureza
remuneratoria e sdo incidentes de contribui¢cdo previdenciaria,
tais como o décimo-terceiro salario proporcional.

Isto posto, ndo resta qualquer duvida de que as verbas pagas a
titulo de “Incentivo Desempenho” e “Prémios” tém natureza
salarial, sendo uma remuneracdo do trabalho realizado,
estipulada em norma interna da companhia, integrando o
salario-de-contribui¢do, nos termos do artigo 28, inciso I da Lei
n.°8.212/91.

Isto posto, tal qual restou compreendido pela DRJ de origem, entendo que as
verbas pagas a titulo de “Incentivo Desempenho” e “Prémios” que t€ém natureza remuneratoria,
pois trata-se de uma remuneracdo do trabalho realizado, estipulada em norma interna da
companhia, integrando o saldrio-de-contribui¢do, nos termos do artigo 28, inciso I da Lei n.°
8.212/91.

Portanto, carece de razao o contribuinte quanto a este topico do seu recurso.
3. Multa aplicada

Com o advento da MP n°® 449, que passou a vigorar a partir 04/12/2008, data
da sua publicacdo, e posteriormente convertida na Lei n°® 11.941/09, foi dada nova redacao ao
art. 35 e incluido o art. 35-A na Lei n® 8.212/91, in verbis:

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicoes
sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo unico do art.
11 desta Lei, das contribuicées instituidas a titulo de substituicdo
e das contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislagdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora,
nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuicoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009). (sem destaques no original)

Nesse momento surgiu a multa de oficio em relagdo a contribuicao
previdencidria, até entdo inexistente, conforme destacado alhures.
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Logo, tendo em vista que o langamento se reporta a data da ocorréncia do
fato gerador, nos termos do art. 144 do CTN, tem-se que, em relagdo aos fatos geradores
ocorridos antes de 12/2008, data da MP n° 449, aplica-se apenas a multa de mora. J4 em
relagdo aos fatos geradores ocorridos apds 12/2008, aplica-se apenas a multa de oficio.

Contudo, no que diz respeito a multa de mora aplicada até 12/2008, com base
no artigo 35 da Lei n°® 8.212/91, tendo em vista que o artigo 106 do CTN positiva o principio
da retroatividade benigna, impde-se o calculo da multa com base no artigo 61 da Lei n°
9.430/96, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%, em comparativo com a
multa aplicada com base na redacgdo anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91, para determinagdo e
prevaléncia da multa mais benéfica, no momento do pagamento.

Conclusao.

Ante o exposto, voto por reconhecer a decadéncia do langamento tributario
até a competéncia 11/2004, inclusive e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso para
determinar o recalculo da multa de mora do saldo remanescente, de acordo com o disposto no
art. 35, caput, da Lei n° 8.212/91, na redagdo dada pela Lei n° 11.941/2009 (art. 61, da Lei n®
9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte.

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

Voto Vencedor

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez -
Redatora Designada

Com a devida vénia, divirjo do i. Conselheiro relator quanto ao seu
posicionamento, no que toca ao recalculo da multa para aplicagao da multa mais benéfica, nos
termos do art. 106, do CTN.

Entendeu o 1. Relator que na aplicacao da retroatividade benigna a multa deve
se limitar a 20%, conforme art. 35, da Lei n° 8.212/91 com a redacdo dada pela Lei n°
11.941/2009. Nesse ponto tenho que discordar de tal posicionamento.

Sobre a matéria, ¢ elucidativo o voto proferido pela Conselheira Elaine
Cristina Monteiro e Silva Vieira, no Acérddao CSRF n°9202-004.006:

Até a edicio da MP 449/2008, quando realizado um
procedimento fiscal, em que se constatava a existéncia de débitos
previdencidrios, lavrava-se em relagdo ao montante da

contribuicdo devida, notifica¢do fiscal de lancamento de débito
NFLD.

Caso constatado que, alem do montante devido, descumprira o
contribuinte obriga¢do acessoria, ou seja, obrigacdo de fazer,
como no caso de omissdo em GFIP (que tem correlagdo direta



Processo n° 16327.001465/2009-81 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.718 Fl. 258

com o fato gerador), a empresa era autuada também por
descumprimento de obrigagdo acessoria.

Nessa época os dispositivos legais aplicaveis eram multa - art.35
para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase
processual do débito) e art. 32 (100% da contribui¢do devida em
caso de omissoes de fatos geradores em GFIP) para o Auto de
infragdo de obrigagdo acessoria.

Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu
o art. 32-A, o qual dispde o seguinte:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei
no prazo fixado ou que a apresentar com incorregdes ou
omissoes serd intimado a apresenti-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-d as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.

$ 1? Para efeito de aplica¢do da multa prevista no inciso Il do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de lancamento.

$ 2° Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1 — a metade, quando a declara¢do for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou Il — a 75%
(setenta e cinco por cento), se houver apresenta¢do da
declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

$ 3°A multa minima a ser aplicada sera de:

I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidria, e

11— R3$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.”

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o
art. 35-A que dispoe o seguinte,

“Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribui¢oes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”
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O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispoe o
seguinte:

“Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteragdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento
ndo ocorrer de forma espontdnea pelo contribuinte, levando ao
lancamento de oficio, a multa a ser aplicada passa a ser a
estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo
langamento da obrigagdo principal (a antiga NFLD), aplica-se
multa de oficio no patamar de 75%. Essa conclusdo leva-nos ao
raciocinio que a natureza da multa, sempre que existe
langamento, refere-se a multa de oficio e ndo a multa de mora
referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.

Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de
"multa de oficio" ndo podemos isoladamente aplicar 75% para
as Notificagoes Fiscais NFLD ou Autos de Infra¢do de
Obrigag¢do Principal AIOP, pois estariamos na verdade
retroagindo para agravar a penalidade aplicada.

Por outro lado, com base nas alteragoes legislativas ndo mais
caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicagdo de
NFLD + AIOA (Auto de Infracdo de Obrigagcdo Acessoria)
cumulativamente, pois em existindo langamento de oficio a multa
passa a ser exclusivamente de 75%.

No presente caso, conforme consta do relatorio, foi feito o
comparativo entre a sistematica anterior 24% e o AIOA, e a
multa atual do art. 35-A, justamente aplicando-se aquela que
fosse mais benéfica ao recorrente no momento da lavratura.

Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que ha
lancamento, ¢ de multa de oficio, considerando o principio da
retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso 11, alinea “c”,
do Codigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situa¢do

mais _favoravel ao sujeito passivo, face as alteragoes trazidas.

()

Para efeitos da apurac¢do da situagdo mais favoravel, entendo
que ha que se observar qual das seguintes situagoes resulta mais
favoravel ao contribuinte:

- Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do
art. 35, inciso Il com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5°,
observada a limitag¢do imposta pelo § 4° do mesmo artigo, ou

- Norma atual, pela aplica¢do da multa de setenta e cinco por
cento sobre os valores ndo declarados, sem qualquer limitacdo,
excluido o valor de multa mantido na notificagdo.
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No caso destes autos, de langamento de oficio, na autuacgao, nao foi efetuado
esse comparativo entre a sistematica anterior e a multa atual. Assim, cabe aqui fazer o
comparativo das multas, da seguinte forma:

Legislagdo anterior Legislacdo atual
Art. 35-A (langamento de oficio) c/c art. 44
Art.35, inciso II (obrigagdo principal: (obrigacdo principal +obrigagdo acessoéria:
langcamento de oficio por falta de pagamento)langamento de oficio por falta de pagamento
Art.32, §5° (obrigagdo acessoria: falta de ou recolhimento, de falta de declarag¢do ou
declaragdo/declaragdo inexata) de declaragdo inexata

Com a maxima venia, entendo que ndo cabe a comparacao da multa de 24%,
da regra anterior, com a multa de 20%, da nova regra, pois sdo multas aplicadas em relacdo a
fatos distintos: enquanto a multa de 24% era aplicada de oficio, por meio de uma Notificacdo
Fiscal de Langamento de Débito (NFLD), a multa de 20% incide sobre pagamento espontaneo,
feito em atraso.

Dessa forma, para a aplicacao da multa mais benéfica, nos termos do art. 106
do CTN, o comparativo de multas deve seguir o disposto na Portaria PGFN/RFB n° 14/2009.

Pelo exposto, ¢ de se dar provimento parcial ao recurso, determinando o
recalculo a multa aplicando a Portaria PGFN/RFB n° 14, de 2009.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez



